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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 312, de 2005 

Mensagem nº 117/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 1º de julho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 312, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.795.


A propositura, de origem parlamentar, tem por objetivo isentar de pagamento de pedágio em rodovias estaduais, os veículos de propriedade de pessoas com deficiência ou de seus responsáveis legais, nas condições em que especifica. 


Reconheço os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta. Vejo-me, todavia,  compelido a negar assentimento ao projeto, em face de sua inconstitucionalidade.


Como tive a oportunidade de anotar nas razões de veto oposto ao Projeto de lei nº 667, de 2003, que concedia isenção de pedágio a quaisquer veículos de duas ou três rodas motorizadas, os serviços relativos à malha rodoviária são prestados de forma direta e indireta. 


No que se refere à DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S.A. e ao DER – Departamento de Estradas de Rodagem, importa reconhecer que a Administração Pública tem a prerrogativa de fixar as condições para cobrança do pedágio, que deve ser suportado pelo usuário do sistema viário, em harmonia com a política tarifária prevista no ordenamento constitucional. A eventual concessão de isenção configura decisão administrativa, verdadeiro ato de gestão, que evidentemente envolve juízo de oportunidade do Poder Executivo, sob pena de ficar desfigurada a sua própria natureza constitucional de Poder ao qual incumbe a função precípua de administrar. 


Nesse aspecto, o texto aprovado traduz indevida ingerência do Poder Legislativo em campo próprio da atividade administrativa, o que configura afronta ao princípio da harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.

Quanto à malha rodoviária administrada sob o regime de concessão, mediante fiscalização pela Agência Reguladora de Serviços Delegados de Transportes do Estado de São Paulo – ARTESP, a isenção de tarifa de pedágio decorre dos termos ajustados no contrato de concessão firmado entre a Administração Pública e a empresa concessionária, em conformidade com critérios de conveniência e oportunidade definidos pelo Poder Executivo.


Nos termos em que formulada, a propositura interfere nos respectivos contratos de concessão, adicionando elemento novo na equação econômico-financeira, não previsto nas condições da licitação. Nessa medida, mostra-se materialmente inconstitucional, visto que os parâmetros de atuação das concessionárias estão contemplados em contratos em vigência, não sendo permitido à lei nova promover sua alteração, sob pena de ofensa, ainda, ao artigo 175 da Constituição da República.

Nesse sentido, a par de outras decisões em casos similares (ADI-MC 2337/SC, Rel. Min. Celso de Mello, j. 21/06/02 e ADI-MC 2299/RS, Rel. Min. Moreira Alves, j. 28.03.01), o Supremo Tribunal Federal já fixou entendimento, consoante a decisão abaixo transcrita: 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA.

1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação.

2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados. 

3. Pedido de declaração da inconstitucionalidade julgado procedente. 

(ADI nº 2.733-6/ES, Rel. Min. Eros Grau, D.J. 03.02.2006)”


Em face do vício de inconstitucionalidade que macula a regra de isenção contida no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos (artigos 2º a 4º), em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. 


Com efeito, no Supremo Tribunal Federal é pacífico o entendimento de que a nulidade parcial implica a nulidade total, quando em conseqüência da declaração da inconstitucionalidade da norma se reconheça que as restantes deixam de ter qualquer significado autônomo. (ADI 1144/RS, ADI 3255/PA, ADI-ED 2982/CE e ADI 2815/SC).

Comporta ser realçado, ainda, que a propositura diverge do ordenamento constitucional vigente também no ponto em que fixa prazo para a regulamentação da lei (artigo 5º), igualmente matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, IV; Constituição Estadual, artigo 47, III), cujo exercício não pode ser coarctado pelo Legislador, sob pena de ofensa ao supracitado postulado da harmonia entre os poderes, como se colhe da jurisprudência do Pretório Excelso (ADI nº 546, ADI nº 2393 e ADI nº 3394).

No mérito, a Secretaria dos Transportes, ao posicionar-se contrariamente à medida, asseverou que, relativamente às rodovias concedidas, o acolhimento da proposta implicará na revisão dos contratos, devido aos reflexos financeiros negativos, e, quanto à malha rodoviária administrada diretamente pelo DER ou pela DERSA, poderá acarretar redução de arrecadação, em prejuízo da qualidade e a manutenção de serviços, uma vez que a cobrança de pedágio constitui modo de remuneração do Poder Público ou das concessionárias pelos investimentos feitos, incluindo obras, serviços e conservação. 


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 312, de 2005, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no §3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

